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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A
OUTRO NOME : SUPERVIA CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE 

FERROVIARIO S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805

DANIEL MOUFFRON MORAES DE SOUZA - RJ169936
ROBSON BARROS RODRIGUES GAGO - RJ178368
IONILDE REIS DE SOUSA PATANÉ - RJ142727
MARIANA FAGUNDES FILIPPO DIONISIO - RJ198483
MARINA STRUBE - RJ164337

AGRAVADO : ELIUDE MARIA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCIO RIBEIRO DOS ANJOS - RJ125489
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE SOFRIDO POR PASSAGEIRA 
NO MOMENTO DO EMBARQUE EM TREM DA CONCESSIONÁRIA 
RECORRENTE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. PREMISSAS FIXADAS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA DA EXISTÊNCIA DE NEXO DE 
CAUSALIDADE E DA AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA CULPA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. DANO MORAL. VALOR DA COMPENSAÇÃO. 
QUANTIA NÃO EXACERBADA. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. PRETENSÃO DE REVISÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. É inviável desconstituir as conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem 
quanto à ausência de demonstração da culpa exclusiva da vítima no caso 
concreto, assim como em relação à configuração do nexo de causalidade entre 
os perigos inerentes ao serviço de transporte de passageiros prestado pela ora 
recorrente e o acidente sofrido pela ora recorrida. Isso porque, para que 
fossem revisadas essas premissas, seria imprescindível o reexame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência inviabilizada na seara do 
recurso especial. Súmula 7/STJ.
2. A revisão do montante fixado para a compensação dos danos morais 
somente pode ser realizada por esta Corte Superior em hipóteses 
excepcionais, nas quais se verifique violação dos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, situação que não se observa no caso 
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concreto, no qual o valor arbitrado - R$ 8.000,00 (oito mil reais) - é 
condizente com as peculiaridades fáticas do caso.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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concreto, no qual o valor arbitrado - R$ 8.000,00 (oito mil reais) - é 
condizente com as peculiaridades fáticas do caso.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por SUPERVIA 

CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S.A. contra decisão que 

conheceu do agravo para conhecer parcialmente recurso especial e negar-lhe 

provimento nos termos da seguinte ementa (fls. 593-594):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO CONFIGURAÇÃO. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO.
2. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE SOFRIDO 
POR PASSAGEIRA NO MOMENTO DO EMBARQUE 
EM TREM DA CONCESSIONÁRIA RECORRENTE. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. PREMISSAS 
FIXADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA 
DA EXISTÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE E DA 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA CULPA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. DANO MORAL. VALOR 
DA COMPENSAÇÃO. QUANTIA NÃO 
EXACERBADA. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. PRETENSÃO DE REVISÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ.
3. INSURGÊNCIA REFERENTE AO VALOR DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 
NÃO INDICADA COMO OMITIDA NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 211 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 
Nas razões do agravo interno, a parte reitera a alegação de ofensa ao artigo 

1.022 do Código de Processo Civil, ao argumento de que, "em que pese a oposição dos 

referidos declaratórios, o órgão colegiado ad quem insistiu em se omitir sobre o 

pronunciamento acerca dos dispositivos legais" (fl. 639).

Afirma, ainda, que não se aplica ao caso o óbice da Súmula 7/STJ, uma vez 

que "todos os argumentos expendidos em seu Recurso Especial estão expressos tanto na 

sentença, quanto no acórdão e são matérias que demandam mera aplicação e violação 

de lei federal, tendo em vista os fatos incontroversos existentes que retratam a culpa 

exclusiva da vítima e o fato de terceiro, circunstância capaz de romper o nexo de 
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causalidade e excluir qualquer responsabilidade da Recorrente" (fl. 638).

Defende, por fim, que deve ser reduzido o montante arbitrado para a 

indenização, pois "a ausência de razoabilidade se afigura patente, na medida em que, 

condenou a Recorrente ao pagamento de danos morais valor de R$ 8.000,00 (oito mil 

reais)" (fl. 643).

A agravada apresentou impugnação (fls. 651-655).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não merece reparos a decisão agravada.

Com efeito, o Tribunal de origem, ao analisar o caso, assim dirimiu a 

controvérsia (fls. 381-382):
 

Na dinâmica apresentada e comprovada nos autos, a autora 
foi empurrada no momento do embarque pelos usuários que 
se aglomeraram na plataforma e fraturou o dedo, que ficou 
preso na porta do vagão.
Vale observar que a versão da autora foi corroborada pela 
testemunha Sra. Gilda Mara Ribeiro, que viu a autora na 
estação, bem como confirmou o tumulto no momento em 
que o trem chegou.
Ademais, analisando o laudo apresentado pela autora, 
constatou-se a lesão compatível com a narrativa, 
estabelecendo o nexo de causalidade. A alegação de culpa 
exclusiva da vítima deve ser fundamentada e devidamente 
provada, não podendo ser utilizada como mero discurso 
argumentativo para afastar a responsabilidade civil 
objetivada concessionária prestadora de serviço. No caso 
em tela, a primeira apelada acostou apenas imagens 
extraídas do vídeo de câmera de segurança que não 
registrou exatamente o acidente, e se limitou a alegar que 
afixou advertências no local do acidente.
Contudo, não conseguiu provar que foi a vítima que por 
ação culposa deu causa ao acidente, o que permitiria a 
exclusão de sua responsabilidade.

 
Constata-se, assim, que incide, no caso, o óbice da Súmula 7 deste Superior 

Tribunal de Justiça. Em observância ao teor dessa súmula, é inviável desconstituir as 

conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem quanto à ausência de demonstração da 

culpa exclusiva da vítima no caso concreto, assim como em relação à configuração do 

nexo de causalidade entre os perigos inerentes ao serviço de transporte de passageiros 

prestado pela ora recorrente e o acidente sofrido pela ora recorrida. Isso porque, para que 

fossem revisadas essas premissas, seria imprescindível o reexame do acervo fático-
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probatório constante dos autos, providência inviabilizada na seara do recurso especial.

Outrossim, a revisão do montante fixado para a compensação dos danos 

morais somente pode ser realizada por esta Corte Superior em hipóteses excepcionais, nas 

quais se verifique violação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 

situação que não se observa no caso concreto, no qual o valor arbitrado - R$ 8.000,00 

(oito mil reais) - é condizente com as peculiaridades fáticas do caso, sobretudo a lesão 

considerável na falange proximal sofrida pela autora no momento do embarque no vagão 

do trem da concessionária ré.

Nesse sentido, mutatis mutandis:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ACIDENTE 
FERROVIÁRIO. MORTE. ART. 1.022 DO NCPC. 
INOCORRÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284 DO STF. INAPLICABILIDADE. ART. 
343 DO NCPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ 
QUANTO A INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO E A 
ALEGADA CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA, QUE NÃO 
FOI RECONHECIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Não há falar em indicação genérica de violação de 
norma federal, quando a insurgente, com escopo na 
afronta ao art. 1.022 do NCPC, destacou a matéria sobre a 
qual entendeu não ter havido manifestação pelo Tribunal 
estadual. Afasta-se, assim, a incidência da Súmula nº 284 
do STF.
3. Nos termos do art. 373, I e II, do NCPC, incumbe ao 
autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do 
direito alegado, ao passo que cabe ao réu o ônus de 
demonstrar a ocorrência de algum fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor.
4. Não é possível reverter a conclusão do Tribunal 
estadual, para acolher a pretensão recursal, a respeito do 
ônus probatório, pois essa providência demandaria o 
revolvimento dos fatos da causa. Incidência da Súmula nº 7 
do STJ.
5. A eg. Segunda Seção, em recurso representativo da 
controvérsia, reconheceu que a culpa da prestadora do 
serviço de transporte ferroviário que acarreta o dever de 
indenizar se configura, no caso de atropelamento de 
transeunte na via férrea, quando há omissão ou 
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negligência no dever de vedação física das faixas de 
domínio da ferrovia com muros e cercas bem como da 
sinalização e da fiscalização dessas medidas garantidoras 
da segurança na circulação da população. Ainda, 
sedimentou que, a despeito de situações fáticas variadas no 
tocante ao descumprimento do dever de segurança e 
vigilância contínua das vias férreas, a responsabilização 
da concessionária é uma constante, passível de ser elidida 
tão somente quando cabalmente comprovada a culpa 
exclusiva da vítima. (REsp 1.210.064/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, j. 8/8/2012, 
DJe 31/8/2012).
6. O acórdão recorrido, examinando as circunstâncias da 
causa, e apoiado nas provas dos autos, entendeu estar 
comprovado que a SUPERVIA não adotou as providências 
necessárias a fim de disponibilizar aos pedestres um 
caminho seguro para transpor a linha de trem, além de 
impedir o acesso clandestino, bem como cercar e fiscalizar 
eficazmente suas linhas, de modo a impedir a irregular 
transposição da via por transeuntes. Rever tal 
entendimento esbarra no óbice da já citada Súmula nº 7 do 
STJ.
7. Não se conhece do recurso especial interposto com base 
na alínea c do inciso III do art. 105, da CF quando a parte 
se limita a transcrever trechos das ementas dos julgados 
apontados como paradigmas, sem, contudo, realizar o 
cotejo analítico e demonstrar a similitude fática no escopo 
de comprovar o dissídio jurisprudencial, não suprindo, 
dessa forma, o disposto no art. 255, § 2º, do Regimento 
Interno do STJ.
8. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 1.644.649/RJ, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 
27/8/2020.)
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. ATROPELAMENTO EM LINHA 
FÉRREA. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões 
que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as 
provas contidas no processo para concluir que a alegação 
de culpa exclusiva da vítima não foi comprovada. Alterar 
esse entendimento demandaria reexame do conjunto 
probatório do feito, vedado em recurso especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.843.986/RJ, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 23/3/2020, 
DJe de 26/3/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
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ATROPELAMENTO. VIA FÉRREA. INDENIZAÇÃO. 
CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. DANOS MORAIS. 
FIXAÇÃO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. SÚMULA Nº 
54/STJ.
1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso 
especial que, apesar de apontar o preceito legal tido como 
violado, não demonstra, de forma clara e precisa, de que 
modo o acórdão recorrido o teria contrariado, 
inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos 
autos, circunstância que atrai, por analogia, a Súmula nº 
284/STF.
2. Rever questão relativa à culpa da vítima no acidente 
esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 
Justiça, porquanto decidida pelas instâncias ordinárias 
com base no exame das circunstâncias fáticas da causa. 3. 
Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a 
necessidade do reexame da matéria fática impede a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Em caso de responsabilidade extracontratual, de 
atropelamento em via férrea, os juros moratórios fluem a 
partir do evento danoso (Súmula nº 54/STJ).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 557.357/RS, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
19/11/2018, DJe de 21/11/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 1. 
DIVULGAÇÃO DA IMAGEM E NOME DO AUTOR EM 
PROGRAMA JORNALÍSTICO ATRIBUINDO-LHE 
PRÁTICA DE SUPOSTOS CRIMES SEXUAIS. ATO 
ILÍCITO CONFIGURADO. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
3. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 4. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. O Tribunal estadual, ao dirimir a controvérsia, concluiu 
que a ora agravante violou a honra e imagem do autor 
(ora agravado) extrapolando o direito/dever de informar. 
Reverter essa conclusão para acolher a pretensão recursal 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado devido à natureza excepcional 
da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Alterar o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias, 
a título de compensação por danos morais, só é possível 
quando o referido montante tiver sido fixado em patamar 
irrisório ou excessivo. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de 
recurso interno não enseja a automática condenação à 
multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser 
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analisado caso a caso.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.122.123/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/10/2022, 
DJe de 5/10/2022.)

 
Portanto, impõe-se a manutenção da decisão ora agravada, uma vez que 

permanece a validade dos argumentos que a sustentam e não foram apresentados 

elementos aptos a desconstituí-la.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
OUTRO 
NOME

: SUPERVIA CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE FERROVIARIO S/A - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805
DANIEL MOUFFRON MORAES DE SOUZA - RJ169936
ROBSON BARROS RODRIGUES GAGO - RJ178368
IONILDE REIS DE SOUSA PATANÉ - RJ142727
MARIANA FAGUNDES FILIPPO DIONISIO - RJ198483
MARINA STRUBE - RJ164337

AGRAVADO : ELIUDE MARIA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCIO RIBEIRO DOS ANJOS - RJ125489

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
OUTRO 
NOME

: SUPERVIA CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE FERROVIARIO S/A - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805
DANIEL MOUFFRON MORAES DE SOUZA - RJ169936
ROBSON BARROS RODRIGUES GAGO - RJ178368
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IONILDE REIS DE SOUSA PATANÉ - RJ142727
MARIANA FAGUNDES FILIPPO DIONISIO - RJ198483
MARINA STRUBE - RJ164337

AGRAVADO : ELIUDE MARIA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCIO RIBEIRO DOS ANJOS - RJ125489

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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